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PARECER Nº 78/2017 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0585/16 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa da nobre Vereadora Juliana Cardoso, que 
dispõe sobre o Plano Municipal pela Primeira Infância no Município de São Paulo. 

De acordo com a justificativa ao projeto, "com o advento da Lei 13.257/2016, que 
estabelece princípios e diretrizes para a formulação e a implementação de políticas públicas 
para a primeira infância, cabe aos Municípios o desenvolvimento das políticas em âmbito 
municipal, seguindo a orientação nacional". 

O projeto pode prosperar, como veremos a seguir. 

Sob o aspecto jurídico, nada obsta o prosseguimento do presente projeto de lei, vez 
que a propositura dispõe sobre matéria de evidente interesse local, encontrando fundamento 
no art. 30, I, da Constituição Federal e no art. 13, I, da Lei Orgânica Municipal. 

Como bem ensina o doutrinador HELY LOPES MEIRELLES, "o que define e 
caracteriza o 'interesse local', inscrito como dogma constitucional, é a predominância do 
interesse do Município sobre o do Estado ou da União." (in Direito Municipal Brasileiro, p. 111, 
16ª edição). 

Ademais, versa a propositura sobre serviços públicos, especificamente sobre o serviço 
de educação e saúde, matéria sobre a qual compete a esta Casa legislar, observando-se que a 
Lei Orgânica do Município não mais prevê a iniciativa privativa ao Prefeito para apresentação 
de projetos de lei que versem sobre serviços públicos, haja vista a edição da Emenda nº 28/06, 
que alterou a redação do inciso IV, do § 2º, do art. 37. 

No mérito, o objetivo do projeto é melhorar a qualidade de vida das crianças de 0 a 6 
anos de idade, o que encontra vasto amparo na Constituição Federal. 

As crianças pertencem a uma classe de sujeitos especiais, assim como os idosos e as 
pessoas com deficiência, aos quais o ordenamento jurídico determina seja dada proteção 
especial. 

Exatamente neste sentido dispõem o art. 227, da Constituição Federal, e o art. 7º, 
parágrafo único, da Lei Orgânica do Município de São Paulo, estabelecendo este último que a 
criança e o adolescente são considerados prioridade absoluta do Município. 

Destaque-se, ainda, que a Constituição Federal, em seu art. 211, § 2º, estabelece que 
os Municípios devem atuar prioritariamente no ensino fundamental e na educação infantil, o 
que reafirma a importância do bem jurídico que se pretende tutelar com a propositura em 
análise. 

Não bastasse, o Estatuto da Criança e do Adolescente determina em seu art. 4º o 
dever do Poder Público de assegurar com absoluta prioridade a efetivação dos direitos 
fundamentais das crianças, dentre os quais se destaca o direito à educação. 

No mesmo sentido, a Constituição Federal reza, em seu art. 206, VII, que a garantia do 
padrão de qualidade da educação é um dos princípios que devem nortear o ensino no País. 

Vale destacar, por oportuno, que a própria Constituição da República, em seu art. 211 
e §§ 4º e 5º, prevê que a educação não se restringe ao ensino regular, autorizando inclusive os 
Municípios complementar sua forma de atuação. 
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A proposta ora em análise, além de versar sobre educação, trata de questão relativa à 
saúde das crianças, matéria para a qual o Município possui competência comum para legislar, 
nos termos do art. 23, II, da Constituição Federal. 

Nesse sentido, o artigo 213, I e III, da Lei Orgânica do Município estabelece, por sua 
vez, que o Município, com participação da comunidade, deverá desenvolver políticas que visem 
o bem estar físico, mental e social do indivíduo e da coletividade, e o atendimento integral do 
indivíduo. 

Por fim, o projeto também atende aos termos da Lei Federal nº 13.257/16, que dispõe 
sobre as políticas públicas para a primeira infância em âmbito nacional e dispõe em seu art. 8º 
que "o pleno atendimento dos direitos da criança na primeira infância constitui objetivo comum 
de todos os entes da Federação, segundo as respectivas competências constitucionais e 
legais, a ser alcançado em regime de colaboração entre a União, os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios". 

Em atenção ao disposto pelo art. 41, XI, da Lei Orgânica, é necessária a convocação 
de duas audiências públicas durante a tramitação deste projeto. 

Para aprovação, o projeto deverá contar com o voto favorável da maioria absoluta dos 
membros da Câmara, nos termos do art. 40, § 3º, XII, da Lei Orgânica Municipal. 

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 15/03/2017. 
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Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 18/03/2017, p. 69 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.camara.sp.gov.br.  
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